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Institui a Semana de Incentivo à Adoção Tardia.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Artigo 1º – Fica instituída a Semana de Incentivo à Adoção Tardia, a ser comemorada anualmente na
primeira semana do mês de setembro.

Artigo 2º – A Semana de Incentivo à Adoção Tardia tem como principal objetivo estimular a adoção de
crianças e adolescentes que estão acima da faixa etária considerada pelos candidatos à adoção.

§ 1º – Na "Semana de Incentivo à Adoção Tardia" será intensificada a publicidade dos procedimentos
para a realização da adoção e os dados do Cadastro Nacional de Adoção (CNA), considerando o número
de crianças e adolescentes aptos a serem adotados e a respectiva faixa etária; o número de pretendentes
para adotar uma criança e o perfil etário inicialmente declarado.

§ 2º – Os eventos serão realizados em cooperação dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e com
a participação dos grupos de apoio à adoção.

Artigo 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

JUSTIFICATIVA
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                        Segundo os dados do Cadastro Nacional de Adoção (CNA), atualmente cerca  de 8,469
mil crianças e adolescentes aguardam adoção. Do outro lado, 42,972 mil pessoas estão computadas como
pretendentes para adotar uma criança. Porém, os candidatos buscam preferencialmente bebês. A
porcentagem dos candidatos interessados, quando considerada a idade da criança, vai caindo
gradativamente e, dos 11 anos em diante, passa a ser de menos de 1%.

                        A Semana de Incentivo à Adoção Tardia objetiva estimular a adoção de crianças, em
especial os candidatos à adoção, das possibilidades que se apresentam quando se adota uma criança com
mais de 3 (três) anos, divulgar histórias reais e o número de crianças mais velhas à espera de uma família,
além de quebrar paradigmas e preconceitos que acompanham a adoção de adolescentes.

A inadequação das crianças disponíveis para adoção ao perfil desejado pelos pretendentes faz que muitas
crianças passem anos nos abrigos, razão pela qual afirmo a importância da proposição e conto com o
apoio dos nobres deputados para a aprovação deste projeto de lei.

                         No Ceará, a partir de nosso levantamento de dados junto ao Juizado da Infância e da
Juventude, cerca de 90% dos pais interessados em adotar ainda preferem crianças recém-nascidas, do
sexo feminino ou com no máximo dois anos de idade. Portanto, um perfil que restringe mais ainda as
possibilidades de adoção se comparado com o perfil nacional, acima apresentado. De acordo com a nossa
pesquisa, os pretendentes à adoção, quando realizam o seu cadastro no setor jurídico, estabelecem uma
série de requisitos quanto à cor da pele, o sexo, dentre outras características, ao passo que a maioria das
crianças apresenta um perfil diferente do procurado.

                          Mesmo que hoje já haja campanhas educativas para os pretendentes à adoção para
estimular as adoções tardias, o que se tem feito não tem dado resultado apreciável. A imensa maioria
ainda quer um bebê e as crianças mais velhas continuam presas aos abrigos. Nosso Projeto visa
 incentivar a adoção, dando prioridade de tramitação aos processos de quem se dispuser a adotar criança
maior de 3 (três) anos. Também visamos a criação de programas de incentivo oficial para esse tipo de
adoção.

 

DEPUTADO AGENOR NETO

DEPUTADO (A)
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DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
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CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

ISABELA DE ALENCAR ANTERO RODRIGUES

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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AUTORIA: DEPUTADO AGENOR NETO

MATÉRIA: INSTITUI A SEMANA DE INCENTIVO À ADOÇÃO
TARDIA.

 

 

 

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 33/2018
Deputado , que  AGENOR NETO “ INSTITUI A SEMANA DE INCENTIVO À ADOÇÃO
TARDIA.”

 

 

DO PROJETO DE LEI

A presente propositura assim dispõe:

Art. 1º – Fica instituída a Semana de Incentivo à Adoção Tardia, a ser
comemorada anualmente na primeira semana do mês de setembro.

Art. 2º – A Semana de Incentivo à Adoção Tardia tem como principal objetivo
estimular a adoção de crianças e adolescentes que estão acima da faixa etária
considerada pelos candidatos à adoção.
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§ 1º – Na "Semana de Incentivo à Adoção Tardia" será intensificada a
publicidade dos procedimentos para a realização da adoção e os dados do
Cadastro Nacional de Adoção (CNA), considerando o número de crianças e
adolescentes aptos a serem adotados e a respectiva faixa etária; o número de
pretendentes para adotar uma criança e o perfil etário inicialmente declarado.

§ 2º – Os eventos serão realizados em cooperação dos Poderes Executivo,
Legislativo e Judiciário e com a participação dos grupos de apoio à adoção.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

JUSTIFICATIVA

Em sua justificativa e exposição de motivos, o Parlamentar/Autor da Proposição argumentou,
fundamentando a iniciativa de sua propositura, nos seguintes termos:

“Segundo os dados do Cadastro Nacional de Adoção (CNA), atualmente cerca  de 8,469 mil crianças e
adolescentes aguardam adoção. Do outro lado, 42,972 mil pessoas estão computadas como pretendentes
para adotar uma criança. Porém, os candidatos buscam preferencialmente bebês. A porcentagem dos
candidatos interessados, quando considerada a idade da criança, vai caindo gradativamente e, dos 11
anos em diante, passa a ser de menos de 1%.

                        A Semana de Incentivo à Adoção Tardia objetiva estimular a adoção de crianças, em
especial os candidatos à adoção, das possibilidades que se apresentam quando se adota uma criança
com mais de 3 (três) anos, divulgar histórias reais e o número de crianças mais velhas à espera de uma
família, além de quebrar paradigmas e preconceitos que acompanham a adoção de adolescentes.

A inadequação das crianças disponíveis para adoção ao perfil desejado pelos pretendentes faz que
muitas crianças passem anos nos abrigos, razão pela qual afirmo a importância da proposição e conto
com o apoio dos nobres deputados para a aprovação deste projeto de lei.

                         No Ceará, a partir de nosso levantamento de dados junto ao Juizado da Infância e da
Juventude, cerca de 90% dos pais interessados em adotar ainda preferem crianças recém-nascidas, do
sexo feminino ou com no máximo dois anos de idade. Portanto, um perfil que restringe mais ainda as
possibilidades de adoção se comparado com o perfil nacional, acima apresentado. De acordo com a
nossa pesquisa, os pretendentes à adoção, quando realizam o seu cadastro no setor jurídico, estabelecem
uma série de requisitos quanto à cor da pele, o sexo, dentre outras características, ao passo que a
maioria das crianças apresenta um perfil diferente do procurado.

                          Mesmo que hoje já haja campanhas educativas para os pretendentes à adoção para
estimular as adoções tardias, o que se tem feito não tem dado resultado apreciável. A imensa maioria
ainda quer um bebê e as crianças mais velhas continuam presas aos abrigos. Nosso Projeto visa
  incentivar a adoção, dando prioridade de tramitação aos processos de quem se dispuser a adotar
criança maior de 3 (três) anos. Também visamos a criação de programas de incentivo oficial para esse
tipo de adoção.”

 

 

ASPECTOS LEGAIS
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A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que
no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

Encontra-se ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização, meramente administrativas,
muito mais restritas que as autonomias políticas, estabelecendo diferentes autonomias no seu texto, que
variam bastante na sua amplitude.

Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três níveis com a
capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a autonomia
política dos Estados Membros (art. 18, CF/88)

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º - São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos, 
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, :in verbis

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

 IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

 

 

 

DA INICIATIVA DAS LEIS
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Na Constituição Federal são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
 É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhespoderes .remanescentes

sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais

 

 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos   legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas)

Cumpre salientar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28) [1].

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

 

      

 

DA MATÉRIA

A presente propositura vislumbra, em apertada síntese, instituir a Semana de Incentivo à Adoção Tardia.

Reza a Constituição Federal de 1988 em seu artigo 227, que:

Art.227 É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança,
ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura,
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de coloca-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, crueldade e opressão.

 

Verifica-se que um dos direitos garantidos às crianças e adolescentes é o direito à convivência familiar,
figurando, neste espeque, a adoção como uma das opções de garantia desse direito, através de uma
família substituta.  Nessa hipótese, adoção vem definida como uma das medidas de proteção à criança e
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ao adolescente, cabendo ao poder público buscar a qualquer custo instrumentos que lhes propiciem  um
crescimento saudável em um ambiente familiar.

Ademais, o caput do artigo 226 da Carta Magna de 1988 é claro ao dizer que a família, base da sociedade,
tem proteção especial do Estado. Reforçando esse entendimento, o artigo 4º, do Estatuto da Criança e do
Adolescente, assegura que é dever da família, da sociedade, e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com prioridade absoluta, entre outros direitos, a convivência familiar e
comunitária. Garantir que a criança ou o adolescente cresçam no seio de sua família, em um ambiente
repleto de amor e compreensão, torna-se indispensável para um pleno e harmonioso desenvolvimento da
personalidade desse menor de 18 anos.

Sucede que, ao dispor em seu art. 2º, § 1º, que: “Na "Semana de Incentivo à Adoção Tardia" será
intensificada a publicidade dos procedimentos para a realização da adoção e os dados do Cadastro
Nacional de Adoção (CNA), considerando o número de crianças e adolescentes aptos a serem adotados e
a respectiva faixa etária; o número de pretendentes para adotar uma criança e o perfil etário

”; bem como em seu § 2º, que: “inicialmente declarado Os eventos serão realizados em cooperação dos
 aPoderes Executivo, Legislativo e Judiciário e com a participação dos grupos de apoio à adoção”

presente propositura impõe obrigação – e talvez despesas – aos Poderes Executivo e Judiciário, ferindo,
assim, a tripartição dos poderes, princípio geral e fundamental do Direito Constitucional ,  consagrado no
art. 2º da Carta Política de 1988, bem como no art. 3º da Constituição Estadual.

Ademais, o teor dos §§ 1º e 2º do art. 2º pode ensejar despesas aos Poderes Executivo e Judiciário, o que
é vedado pela Constituição Estadual, como se lê adiante:

Art. 60. (...)

§1°. Não será admitido aumento de despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado;

 

 

Além de poder vir a criar despesas aos Poderes supracitados, o Projeto acabará por interferir na
administração destes, ensejando obrigações que excedem sua competência.

Desta feita, opinamos pela supressão dos §§ 1º e 2º do art. 2º da propositura em análise para que esta
esteja em harmonia com os ditames constitucionais e com o Regimento Interno desta Casa, não
apresentando impedimento para sua regular tramitação.

 

 

CONCLUSÃO

Diante do todo esposado, somos de  a regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL
propositura legal,  pois os aludidos dispositivosdesde que sejam suprimidos os §§ 1º e 2º do art. 2º,
impõem conduta aos Poderes Executivo e Judiciário Estaduais, infringindo, portanto o art. 2º da Carta
Magna da República e art. 3º da Constituição Estadual, além de se verificar que a execução das condutas
ora dirigidas aos Poderes acima citados pode ensejar despesas, o que é vedado pela Constituição Estadual,
em seu art. 60, § 1º, I.
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Com a supressão dos supracitados dispositivos, a presente propositura encontrar-se-á em perfeita
observância com o que preceitua a Constituição Federal, se ajustando à exegese dos artigos, 58, III, e 60,
inciso I, da Carta Estadual, bem como dos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento
Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará ( ).Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96

É o parecer, salvo melhor juízo,

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ,

 

                                                

 

 

[1] Afonso da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO

RAPHAEL MOREIRA COUTINHO

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA

13 de 30



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 33/2018 - ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  06/07/2018 09:43:34  Data da assinatura:  06/07/2018 09:50:47

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
06/07/2018

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
10/07/2018
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Heitor Férrer

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X NÃO NÃO NÃO
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PL 0033/2018

  Autor:  99058 - DEPUTADO HEITOR FERRER

  Usuário assinador:  99058 - DEPUTADO HEITOR FERRER

  Data da criação:  12/07/2018 15:38:18  Data da assinatura:  12/07/2018 15:45:41

GABINETE DO DEPUTADO HEITOR FÉRRER

PARECER
12/07/2018

PARECER Nº ........../2018

PROJETO DE LEI Nº 0033/2018

AUTORIA: AGENOR NETO

EMENTA: INSTITUI A SEMANA DE INCENTIVO À ADOÇÃO TARDIA.

 

 

O Deputado Agenor Neto apresenta Projeto de Lei que institui a semana de incentivo à adoção tardia.

Em sua justificativa, pode-se pontuar que a proposta é salutar, vez que “A Semana de Incentivo à Adoção
Tardia objetiva estimular a adoção de crianças, em especial os candidatos à adoção, das possibilidades
que se apresentam quando se adota uma criança com mais de 3 (três) anos, divulgar histórias reais e o
número decrianças mais velhas à espera de uma família,além de quebrar paradigma preconceitos que
acompanham a adoção de adolescentes.”

Por fim, emito o presente  à regular e regimental tramitação do presentePARECER FAVORÁVEL
Projeto de Lei, pois o mesmo se ajusta à exegese dos artigos 60, I, e 58, §§1º e 2º, da Carta Estadual,
acrescidos pela Emenda Constitucional nº 18/94, como também dos artigos 196, II, “f”, 206, VI e art. 215
do Regimento desta Casa Legislativa.

                                                                 

Fortaleza, 12 de julho de 2018.

DEPUTADO HEITOR FERRER
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DEPUTADO (A)
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  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE EMENDA NA CCJR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
20/08/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Heitor Férrer

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emendas: Emenda Supressiva nº 1

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER À EMENDA 0001/2018

  Autor:  99058 - DEPUTADO HEITOR FERRER

  Usuário assinador:  99058 - DEPUTADO HEITOR FERRER

  Data da criação:  23/10/2018 09:49:03  Data da assinatura:  23/10/2018 09:58:27

GABINETE DO DEPUTADO HEITOR FÉRRER

PARECER
23/10/2018

PARECER Nº ........../2018

EMENDA SUPRESSIVA Nº 0001/2018

PROJETO DE LEI Nº 0033/2018

AUTORIA: AGENOR NETO

EMENTA: SUPRIME OS PARÁGRAFOS 1º E 2º DO ART. 2º DO PROJETO DE LEI Nº
0033/2018

 

 

O Deputado Evandro Leitão apresentou emenda suprimindo os parágrafos 1º e 2º, do art. 2º, do Projeto de
Lei nº 0033/2018.

A propositura em comento visa aprimorar o projeto de lei, seguindo a orientação conforme expedida pela
Douta Procuradoria no sentido de que os dispositivos citados impõem conduta aos Poderes Executivo e
Judiciário Estaduais, infringindo, portanto o art. 2º da Constituição Estadual.

 

Dessa maneira, emitimos .PARECER FAVORÁVEL

 

Fortaleza, 23 de outubro de 2018.

DEPUTADO HEITOR FERRER
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DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  00058/2018  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: PARECER Nº (S/N)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  24/10/2018 11:01:29  Data da assinatura:  24/10/2018 11:10:48

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00058/2018
24/10/2018

Termo de desentranhamento PARECER nº (S/N)
Motivo: Por incorreÃ§Ã&o no parecer.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  30/10/2018 16:20:51  Data da assinatura:  30/10/2018 16:31:26

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
30/10/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                           

16ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 30/10/2018

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DO RELATOR
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVADO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  13/12/2018 17:05:17  Data da assinatura:  14/12/2018 09:05:19

PLENÁRIO

DESPACHO
14/12/2018

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 134ª (CENTÉSIMA TRIGÉSIMA
QUARTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13/12/2018.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 88ª (OCTOGÉSIMA OITAVA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13/12/2018.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 89ª (OCTOGÉSIMA NONA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13/12/2018.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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